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A PIIEFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO

GROSSO: no Llso das prerrogativas que lhe são estabelecidas pelo Artigo 74, Inciso VII, faço

saber que a Câmara Municipal de Cáceres aprovou, nos termos dos artigos 22,25, inciso XXV, c

89, parágrafo único, dispositivos todos da Lei Orgânica do Município, e eu sauciono, a seguittte

Lei Complementar:

Art. l' - O Poder Legislativo disporá sobre a concessão mensal do

auxílio-alimentação ao servidores públicos da Câmara Municipal de Cáceres,

§ l'A concessão do auxílio-alimentação será feita em pecúnia e

terá caráter indenizatório no valor de R$ 650,00 (seiscerrtos e cinquenta reais)

§ 2' O servidor que acllmule cargo ou empl'ego na forma da

Constituição fará jr-rs a percepção de um iurico auxílio-alimentação, mediante opção,

§ 3" O auxilio-alimentação não scrá:

a) incorporaclo ao veucimento, remuneraÇão, provento ou pensão;

b) conÍigr"rrado corno retrdimento tributável e llem soti'erá
á--- ir'r\Oencia de contribuição pr,rn o Plano clc Seguridade Social do servidor público;

-á-7' .,/.-.ta[lttaGctlcr.alOsório,c§nlI0,Ct1ccIos/M,l'-CEI,:78,200.p00
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACERES
c) caracterizado como salário-utilidade ou prestação salarial in

natura;

§ 4" O auxílio-alimentação será custeado com recursos da Câmara
Municipal de Cáceres,

§ 5" O auxílio-alimentação é inacumulável com outros de espécie

semelhante, tais como auxílio paru a cesta básica ou vantagem pessoal originária de

qualquer forma de auxílio ou benefício alimentação;

§ 6o Considerar-se-á para o desconto do auxílio-alimentagão, por
dia não trabalhado, a proporcionalidade de 22 dias;

§ 7" Para os efeitos deste artigo, considera-se como dia trabalhado a

participação do servidor em programa de treinamento regularmente instituído,
conferências, congressos, treinamentos, ou outros eventos similares, sem

deslocamento da sede;

Artigo 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 4o - Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Municipal de Cáceres-MT, 13 de outubro de202l.

PROF. DOMINGOS O
Presidente da Câm

ENG.

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78.200-000

Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNtctPAL DE CÁCERES

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI CRIANDO O VALE ALIMENTAÇÃO
DOS SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES.

O pagamento do vale-alimentação fundamenta-se no auxílio ao servidor no

desempenho de suas atividades laborais, visto que esse auxilio irá dar melhores

condições de trabalho aos servidores do Poder Legislativo.

Podemos fundamentar nossa posição na Lei Complementar no 25 de 1997

em seu art. 149, que determina, que será concedido aos servidores municipais auxílio-

alimentação.

Trata-se de vantagem indenizatória e condicional, não se enquadrando nas

limitações do art. 18 da LC no. 101/00, cuja percepção exige o efetivo exercício da

atividade, não se incorporando automaticamente aos vencimentos dos ativos nem dos

inativos, dependendo de expressa autorização de lei, em obediência ao princípio da

legalidade.

Por fim o valor definido nominalmente de R$ 650,00 (seiscentos e

cinquenta reais), é fator de justiça social, pois representa o custo de uma cesta -básica e

auxiliará o servidor no exercício de suas atribuições e estimulará o comércio municipal.

Cáceres, l3 de outubro de202l.

Domingos Oli

Presidente da Câmara pal de Cáceres.

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78.200-000

Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt'gov.br



ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICTPAL DE CACERES

PARECER DA MESA DIR.ETORA

No caso o Regimento Interno da Câmara Municipal de Cáceres, cabe a
Mesa Diretora, em seu artigo 22, "d"i "propor o criação dos lugares necessarios aos

serviços administrativos, bem como a concessão de quaisquer vantagens pecuniárias ou

aumento de vencimentos aos servidores do Poder Legislativo".
A Mesa Diretora, em reunião realizada no dia 15 do corrente mês, opinou,

por unanimidade, pela aprovação do Projeto de Lei em questão, nos termos da

justificativa apresentada pelo Presidente da Mesa Diretora, Vereador Domingos Oliveira
dos Santos.

Participaram da votação os Senhores Vereadores: Domingos Oliveira dos

Santos, Presidente; Isaias Bezerra, Vice-presidente; Eng. Celso Silva, lo secretário;
Mazéh Silva,20 secretária e Flavio Negação, tesoureiro.

Sala das Sessões, 13 de outubro de2027.

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78'200-000

Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres,mt.gov.br
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂuaNl MUNICIPAL DE CÁCERES

Referência: Projeto de lei ordinária para o Vale Alimentação

Assunto: Impacto financeiro e orçamentário

Interessado (a): Câmara Municipal de Cáceres

RELATÓRIO:

O presente estudo visa demonstrar o impacto orçamentário e financeiro decorrente da

implementagão do Vale Alimentação para os Servidores do Poder Legislativo Municipal.

A tabela demonstra os valores Orçamentários e Financeiros necessários para a

implantagão da referida despesa na Câmara Municipal de Cáceres:

Discriminativo 2022 2023 2024

Gastos com a meta

proposta no mês. (Vale

Alimentação)

R$ 32.500,00 R$ 33.962,50 R$ 35.490,81

Gastos com a meta

proposta durante todo o
exercício. (Vale

Alimentação)

R$ 390.000,00 R$ 407.550,00 R$ 425.889,75

Obsl: O valor previsto no projeto de Lei é de R$ 650,00 reais por mês para cada

servidor com previsão de reajuste anual conforme crescimento inflacionário.

Obs2: O aumento da despesa decorrente da solicitação formulada necessita ainda estar

prevista na Proposta de Lei Orçamentária e, tendo, portanto, compatibilidade com o Plano

Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Obs3: Para os exercícios de 2024 e 2025 foi considerado o valor de 4,5oÁ a título de

Reajuste Infl acionário.

Obs4: Calculo feito como base no total de 50 servidores considerando prováveis

preenchimento dos cargos de Contador, técnico de informática e auxiliar administrativo.

Cáceres-MT, 13 de outubro de202l.\0
úú^WAa,
Controlador

ffiaRuaceneralosório,centto,Cáceres/MT-CEP:78.200.000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6562 site: www.camaracaceres.mt.gov.br



sÀgEIso
.:*$$.3.'
íf 

^-i
I rr'',g\
'r!T{Í.,j

ESTADO DD MATO GROSSO
gÂIIIARA MTTMCIPAL DD CÁCANES

co114rssão DE EqONOT/IIA, F;NANçAS D PLANF^1AMENTO

Parecer n3 24512021.
Assunto: Projeto de Lei n" 95 de 22 de outubro de 2021.
Interessado: Poder Executivo e Câmara Municipal de Cáceres.
Assinado por: MESA DIRETORA.

I - DO RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei n' 95 de 22 de outubro de 2o2L, QUe

dispõe sobre a criação do auxílio-alimentação, alimentaçáo aos servidores

efetivos e em Comissáo do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de

Cáceres e dá outras Providências.

Este é o Relatório.

II - DO VOTO DO RELATOR

Neste momento analisamos o Projeto de Lei n" 95 de 22 dq

outubro de 2021, que dispõe sobre a criaçáo do auxÍlio - alimentação aos

servidores efetivos e em Comissáo do Quadro de Pessoal da Câmara ll).

Municipal de Cáceres e dá outras providências.

Primeiramente, o presente Projeto de Lei, é de competência da

Comissáo de Economia, FinanÇas e Planejamento, pois compete a esta opinar:

sobre proposições e assuntos que concorram para aumentar ou diminuir tanto

a despesa como a receita publica, inclusive os assuntos de competência de

outras comissões;

Vejamos a fundamentação legal:

eneralosório,centro,Cáceres/MT-CEP:78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www'camaracaceres.mt.gov.br
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cÂvun^e MUMaIPAL DE cÁcanns
CO T;SSáO DE ECONOMIA, FINANçAS D PLANF^1AIUIDNTO

Artigo 39. A Comissáo de Economia, Finanças e

Planejamento compete opinar sobre:
I - proposições e assuntos relativos ao
planejamento municipal;
II projetos de leis sobre Plano Plurianual,
Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual do
município;
III - proposições e assuntos que concorram
para aumentar ou diminuir tanto a despesa
como a receita Pública. inclusive os assuntos
de competência de outras comissõesl
(...)

O presente Projeto de Lei cria auxilio alimentação, aos servidores

efetivos e em Comissão do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de

Cáceres e dá outras providências.

A presente demanda tem previsão em outros órgãos publicos e

Poderes, a exemplo no Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, e até

mesmo na própria prefeitura de Cáceres.

O valor a ser disponibihzado aos servidores será de RS 650,00

(seiscentos e cinquenta reais), o equivalente a um sacoláo, observe que o

valor é proporcional e razoâvel, sendo que outros poderes pagam monta

muito maior que este.

O Relator, oferece a seguinte emenda corretiva ao Preâmbulo da

presente proposiçáo que deve convergir com a finalidade da norma de

oferecer auxílio-alimentaçáo aos servidores, o que passará a ter a seguinte

redaçáo.

"Dispõe sobre a criação de auxílio- alimentação

aos servidores efetivos e em Comissão do

Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de

Cáceres e dá outras Providências".

Ainda, o Relator, oferece a seguinte emenda aditiva, ao artigo 1"

da proposiçáo que passará a ter, os parágrafos 10 e 11, vejamos:

eneralosório,centro,CáceresiMT_CEP:78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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Art. 1"

(...)

§ 10 O servidor em gozo

prêmio tem direito a

alimentação;

de férias ou licença-

receber o auxílio

§ 11 Será devido o auxílio - alimentação nos

afastamentos que contarem como tempo de efetivo

exercício no serviço Publico.

(...)

A presente emenda é aPresentada é

reste duvida sobre o direito dos servidores

beneficiarem da natur eza auxílio-alimentaçáo,

o Tribunal de Contas da União.

justificada, a fim que náo

que estão em férias de

como já decidiu o TRF-3 e

Ainda de acordo com a magistrada, o Tribunal de contas da

União (TCU) firmou o entendimento de que o servidor em

gozo de férias regulamentares tem direito a receber o

auxílio-alimentação e, em conseqüência, determinou a

sustação dos descontos que vinham sendo feitos nos

vencimentos dos servidores em gozo de férias'l

Agora veja o entendimento, do Tribunal Regional Federal da 4"

regiáo.

à

I https://drrafaelcm jusbrasil.com.br/noti ciasl172O35496/servidor-publico-em-gozo-de-ferias-tem-direito-ao-

auxilio-alimentacao

@RuaGeneralosório'centro,Cáceres/MT_CEP:78'200.000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt'gov.br
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cÂvune MUMoTPAL DD cÁcanas
cotwtssÃo DE DcoNoIvIIA, FrNANçAs E PLANE^TAMDNTo

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PUBLICO.
RuxÍlto-ALIMENTAÇÃo DURANTE Gozo DE
FERIAS ou LICENÇA.HoNoRARIA. 1. É

assegurado ao servidor publico o recebimento de

auxílio-alimentação durante o período de gozo
de fêrias ou licença-prêmio, conforme
orientaçáo da própria Administração Publica
(OÍício-Circular n'03/SRH/MP, de 1" de fevereiro
d,e 2OO2l. Precedentes jurisprudenciais. 2. Verba
honorária fixada em lO% sobre o valor da
condenaçáo.

(TRF-4 - AC: 20453 RS 2002.7|.04.020453-5,
Relator: LUIZ CARLOS DE CASTRO LUGON, Data
de Julgamento: O8l 0812006, TERCEIRA TURMA,
Data de Publicação: DJ 27 lO9 12006 PAGINA:

75s)

olhe o entendimento TRF1, 9u€ decidiu no seguinte sentido, 9ue

é devido o auxÍlio alimentação quando o servidor está em efetivo exercício,

vide:

No voto, o magistrado reconheceu que o auxílio-
alimentaçáo é devido aos servidores civis dos
órgáos da administraçáo direta, autárquica e

fundacional que estejam no "efetivo desempenho
de suas atividades funcionais". O magistrado
explicou, contudo, Qüe , de acordo com os

artigos 9.7.- e .)O'2..da Lei tl-.,....!-..,1...2/90 - com a redaçáo
dadá pela Lei L.).527 197 -, o servidor Públiqo

em razão de fêrias. licença para tratamento de
saúde. licença-Prêmio. licença para
capacitação ou treinamento sem
deslocamento de sua sede.2

2 https://joaopaulooliveiradiasdecarvalho jusbrasit.com.br/noticias/14 4732864lservidores-publicos-tem-direito-a-

auxilio-alimentacao-mesmo-durante-periodos-de-afastamento 
4

uaGeneralosório,centro,Cáceres/MT-CEP:78.200-000
Fone: (65) 3223-1701 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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E do ponto de vista financeiro, há a presenÇa de impacto

financeiro nos autos, com parecer técnico do Controle Interno desta Casa

de Leis, dando procedência e descrevendo que têm previsáo no PPA, LDO

e na LOA.

Assim, após a exposiçáo dos fundamentos de fato e direito, o relator,

Laiz Landim - (PVl, baseando-se nos fundamentos acima citados, vota pela

aprovação do Projeto de Lei n" 95 de 22 de outubro de 2021 com a emenda

apresentada.

A Comissáo de Economia, Finanças e Planejamento, acolhe e

acompanha o voto do relator, votando pela-eplovação do Projeto de Lei n" 95

de 22 de outubro de 2O2t com a emenda apresentada.

É o nosso parecer, o qual submetemos à elevada apreciaçáo

plenária desta Casa de Leis.

Sala das SessÕes, 27 de outubro de 2021.

@Isalas bezeÍra -

PRESIDENTE
(cTDADANIA)

Mangaftosa -

MEMBRO

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, CáceresiMT - CEP: 78.200-000

Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂuene MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

arecer n'28112021

rência: Processo n" 4.19512021

rnto: Projeto de Lei no 095, de22 de outubro de202l

utor (a): Mesa Diretora

ssinado por: Mesa Diretora

I - RELATÓRIO:

O Projeto de Lei no 095, de22 de outubro de202l, dispõe sobre a cri

vale alimentação aos servidores efetivos e em Comissão clo Quadro de Pessoal da

unicipal de Cáceres e dá outras providências.

Este é o Relatório.

II _ DO VOTO DO RELATOR:

Trata-se de Projeto de Lei de autoria da Mesa Diretora da

unicipal de Cáceres/MT, que dispõe sobre a criação do vale alimentação aos servi

fetivos e em Comissão clo Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Cáceres e dá ou

idências.

A Lei Orgânica Municipal, em seu artigo 1o, prevê que

"Art. 25.É, de competência privativa da Càmata M,nicipal:

(...)

XXV - dispor sobre

criação, transformação

sua organizaçáo, funcionamento, poder de polícia

ou extinção de cargos, empregos e funções de

Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centl'o, Cáceres/lv1T - CEP: 78'200-000

Fone:(65)3223.|707Fax(65)3223-6862site:www.camaracaceres.mt.gov'br



ESTADO DE MATO GROSSO

cÂlrnena MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

serviços e fixação da respective remuneração, obser.',ados

estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias;"

O Regimento Interno daCãmara Municipal de Cáceres dispõe que:

'oArt. 21. Compete privativamente à Mesa Diretora:

I - na parte legislativa:

a) tomar as providências necessárias à regularidade dos traba

legislativos;

(...)

d) propor a criação dos lugares necessários aos serviços adrninistrati

bem como a concessão de quaisquer vantagens pecuniárias ou aumento

vencimentos aos servidores do Poder Legislativo;"

Portanto, em relação a competência de iniciativa, o presente projeto de lei

regular.

Em relação a questão orçarrentária/financeira, verifica-se que fora ju

.os autos o Relatório de Impacto Orçamentário e Financeiro, tealizado pelo Control

nterno desta Casa de Leis.

E ainda, foi anexado a declaração do Ordenador de Despesa informando

a despesa está dentro da Lei de Responsabilidade Fiscal, na forma do artigo 16, incisos

e II, que preveem:

"Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental

que acaffete aumento da despesa será acompanhado de: (vide ADI

63s7)

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva

entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, CácetesÀtÍT - CEP: 78'200-000

Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www'camaracaceres'mt'gov'br
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ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

II - declaração clo ordenador da despesa de que o aumento tem adequação

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade

com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias."

No mérito, este Relator é favorável a concessão do presente auxílio,

a matéria já vern sendo cliscutida desde 2016, e, só agora foi irnplementada pela Mesa

iretora desta Casa de Leis.

Da emenda inclusiva:

Este Relator verificou, porém, a necessidade de inclusão de uma e

presente projeto de lei.

Explico.

Primeiro é que não haverá reajuste dps subsídios dos servi

fetivos e comissionados, ao menos por ora.

segundo é que o auxílio alimentação, para não ficar congelado no

tempo, deve ser revisto na ffresma data base e segundo o meslno índice de remune

servidores desta Casa de Leis, no caso, o RGA, que é calculado todo rnês de janeiro

ano.

Para viger em 2022, o auxilio alimentação deve ser incluído nas Lei

rçarnentárias (PPA/LDO/LOA), conforme orientação do Controlador Interno desta

Leis ern seu parecer.

Assim este Relator oferece as seguintes emendas inclusivas:

"Art. 1' (...)

.ua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, CáceresffT - CEP: 78'200-000

Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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(...)

§ 8o O valor clo auxílio alimentação sorá revisto na mesma data base

segundo o mesmo índice da remuneração dos Servidores da

Municipal de Cáceres (RGA).

§ 9' O auxílio alimentação passa a integrar o PPA|2022-2025, aLDOlZ

e aLOAl2022 e suas alterações."

1u emenda corretiva:

"Onde se lê Art. 3o, leia-se Art.2o

Onde se lê Art. 4o, leia-se Art. 3o"

Outra questão irnportante é a data da vigência do presente projeto de lei.

Isso porque a LC Federal n' 17312020, criou várias restrições aos en'

rados em face da Pandernia do Coronavirus.

portanto, qualquer alteração, ou inclusão de beneficios ou auxílios

rvidor só deve se dar a partir de 1o cle janeiro de 2022. Senão vejamos:

..Art. 
8o Na hipotese de que trata o art. 65 da Lei Complementar no

de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipi

afetados pela calarnidade pública decorrente da pandernia da Covid-19 fi

cam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de:

I - conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação

remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados pir

blicos e militares, exceto quando derivado de sentença judicial transitada

julgado og cle determinação legal anterior à calamidade pública;

II - criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;

III - alterar estrutura de carreira que irnplique aumento de despesa;
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Fone:(65)3223-17o7Fax(65)3223-6S62sitelwww.camaracaceres.mt.gov.br



§.íj.:fr:,)á:Â t)tjl-xr
tt*g(,-

ESTADO DE MATO GROSSO

cÂuane MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

lV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as

de cargos de chefia, de clireção e de assessoramento que não acarretem

mento de despesa, as reposições decomentes de vacâncias de cargos efeti

ou vitalícios, as contratações temporárias de que trata o inci

do art. 37 da Constituição Federal, as contratações de temporários para p

tação de serviço militar e as contratações de alunos de órgãos de

de rnilitares;

Y - reahzar concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previ

tas no inciso IV;

VI - criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de

sentação ou beneficios de qualquer nalcrxeza, inclusive os de cunho indeni

zatôrio, em favor de membros de Poder, do Ministério Público ou da De

soria Pública e de servidores e empregados públicos e militares, ou ainda

seus clependentes, exceto quando derivado de sentença judicial tt'ansi

em julgado ou de detenninação legal anterior à calarnidade;

VII - criar despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o di

nos §§ lo e2o;

VIII - adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima

variação da inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao

Amplo (IPCA), observada a preservação do poder aquisitivo referida noj

ciso IV docaputdo art. 7'da Constituição Federal;

IX - contar esse tempo como de período aquisitivo necessário exclusi

mente para a concessão de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêm

e demais mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoa

em decorrência da aquisição de determinado tempo de serviço, sem qual

quer prejuí zo para o tempo de efetivo exercício, aposentadoria, e quaisqu

outros fins.

§ 1" O disposto nos incisos II, IV, VII e VIII docaputdeste artigo não

aplica a meclidas de combate à calamidade pública referida no caput cuja vi

gência e efeitos não ultrapassem a sua duração'
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§ 2'O disposto no inciso VII docaputnão se aplica em caso de prévia

pensação mecliante aumento de receita ou redução de despesa, observ

que:

I - em se tratando de despesa obrigatória de caráter continuado, assim com

preendida aquela que fixe para o ente a obrigação legal de sua execução

período superior a 2 (dois) exercícios, as medidas de compensação

ser pennanentes; e

II - não implementada a prévia compensaçáo, a lei ou o ato será inefrcaz

quanto não regularizado o vício, sem prejuízo de eventual açáo direta de i

constitucionalidade.

§ 3" A lei cle diretrizes orçamentárias e a lei orçamentâria anual

conter dispositivos e autorizações que versem sobre as vedações previ

neste artigo, desde que seus efeitos somente sejam implementados após

fim do prazo fixado, senclo vedada qualquer cláusula de retroatividade.

§ 4' O disposto neste artigo não se aplica ao direito de opção

na Lei n' 13.681, de l8 deiunho de 2018. bem como aos respectivos atos

transposição e de enquadramento'

§ 5" O disposto no inciso VI docaputdeste artigo não se aplica aos profissio

nais de saúde e de assistência social, desde que relacionado a rnedidas d

combate à calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos

ultrapassem a sua duração.

§ 6" (VETADO)."

2'emenda corretiva:

Assim, este Relator oferece a seguinte emenda corretiva:

,,Art.2o Esta Lei entra em vigor a partir de lo de janeiro de 2022."
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DE CÁCERES

Cumprido os requisitos legais,

to pela constitucionalidade e legalidade do

e, baseando nos fundamentos acima ci

Projeto de Lei no 095, de 22 de outubro

1, com as emendas acima sugeridas.

A Cornissão de Constituição e Jurstiça, Trabalho e Redação acolhe

o voto do Relator, votando pela constitucionalidade e legalidade do Projeto

no 095, de22 de Outubro de202l,

É o nosso parecer, o qual submetemos à elevada apreciação Plenária.

Sala das Sessões, 25 de outubro de202l.

FRANCISCO Assinado de íorma

wELsoN fl)?ilif"Xffi'^li:"
AMARANTE DOS oos

sANros:e844zoo fl llfls;iiilioil' 
?z

7172 I 2:24:38 -04'00'

Manga Rosa

PRESIDENTE

CLODOMIRO Assinadodeforma

DA sTLVETRA :',.táBf^;i-"*
PEREIRA SILVEIRA PEREIRA

r u N I o R:e2 2 84 fY[o,l;#ii;.',:15'
361 153 12:14:35-04'oo'

Pastor Júnior

RELATOR

F RA N co vA LE Rr o ff;[1i::;Ji'^2t
CEBALHO DA VALERIo CEBALHO DA

CU N HA:39555690 cUNHA:3e5556e0120

120
Dados: 2021.10.26
12:27:58'O4'O0'

Franco Valerio

MEMBRO SUBSTITUTO
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DECLARAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES

(Art. 16, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal)

DECLARO para os devidos Íins, que na qualiclacle de Ordenador da

Despesa da Câmara Mulicipal cle Cáceres, o Projeto de Lei no 095' rle 22 de outubro

de202l, ql;re"Dispõe sobre a criaçdo do vale alintentação aos servidores efetivos e em

Comissão do Quadro cle Pessoal da Cômara Municipal de Cáceres e dá outras

providências ",

compatibiliclade com o plano plu,rianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

conforme Parecer Contábil e Financeiro no039/2021 (controladoria interna). anexo.

Por ser expressão da verdade firmo o presente.

Cáceres/MT,29 de outubro de202l.

DOMINGOS O

Presidente cla

EIRA DOS SANTOS

Municipal de Cáceres
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Parecer n'03912021 - Controladoria Interna

Referência: Projeto de lei ordinária n'09512021

Assunto: Impacto financeiro e orçamentário

Interessado (a): Câmara Municipal de Cáceres

RELATÓRIO:

O presente estudo visa demonstrar o impacto orçamentário e Íinanceiro decorrente da

implementagão do auxílio Alimentação para os Servidores do Poder Legislativo Municipal.

A tabela demonstra os valores Orçamentários e Financeiros necessários para a

implantação da referida despesa na Câmara Municipal de Cáceres:

Discriminativo 2022 2023 2024

Gastos com a meta

proposta no mês. (Vale

Alimentação)

R$ 32.500,00 R$ 33.962,50 R$ 35.490,81

Gastos com a meta

proposta durante todo o
exercício. (Vale

Alimentação)

R$ 390.000,00 R$ 407.550,00 R$ 425.889,75

Obsl: O valor previsto no projeto de Lei é de R$ 650,00 reais por mês para cada

servidor com previsão de reajuste anual conforme crescimento inflacionário.

Obs2: O aumento da despesa decorrente da solicitação formulada necessita ainda estar

prevista na Proposta de Lei Orçamentária e, tendo, portanto, compatibilidade com o Plano

Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Obs3: Para os exercícios de 2024 e 2025 foi considerado o valor de 4,5Yo a título de

Reajuste Inflacionário l.

Obs4: Cálculo feito como base no total de 50 servidores considerando prováveis

preenchimento dos cargos de Contador, técnico de informática e auxiliar administrativo.

Cáceres-MT,29 de outubro de202l.
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